
21

EXTRA CLASSE Abril/2011

os três primeiros meses da campanha 
de sindicalização deste ano, o Sinpro/
RS já somou 540 professores ao 
quadro social, totalizando 17.759. A 
meta é sindicalizar 1.358 professores 

até o fim do ano letivo. “Dos sindicatos celetistas, 
somos o que mais possui a adesão da categoria”, 
observa Cássio Bessa, diretor do Sinpro/RS. 
Atualmente, mais de 55% dos 28 mil professores 
do ensino privado estão sindicalizados.

Bessa diz que a livre sindicalização é um 
ato de cidadania, pois garante uma entidade 
representativa e forte para lutar por melhores 

salários e condições de trabalho. “Além disso, o 
Sinpro/RS garante benefícios econômicos aos 
seus sócios”, destaca Bessa, citando como exemplo 
a assistência jurídica, recebimento de veículos de 
comunicação, como o Jornal Extra Classe e mais 
de 300 convênios com empresas comerciais que 
garantem descontos aos sócios e seus dependentes.

Para associar-se é preciso preencher a ficha 
no Espaço do Professor, no site do Sindicato: 
www.sinprors.org.br/professor, assinar e entregar 
no Sindicato. O sócio contribui mensalmente 
com o valor da sua menor hora-aula, a que recebe 
em uma das instituições de ensino em que atua.

Mais 540 novos associados ao Sinpro/RS

Os professores beneficiados pelo auxílio do Fundo Rotativo de Apoio à Qualificação 
Docente – FAQ serão definidos no dia 30 de abril, às 14h, na Sede estadual do Sinpro/ RS, 
através de sorteio público. Este ano, concorrem 57 docentes, sendo 26 para mestrado e 31 
para doutorado. O programa, instituído pelo Sinpro/RS, concede financiamento parcial aos 
professores associados ao Sindicato para o desenvolvimento e conclusão de projeto de Pós-
Graduação. Serão sorteadas seis bolsas de estudo, sendo duas para mestrandos e quatro para 
doutorandos. Informações: www.sinprors.org.br/faq

FAQ 2011: sorteio no dia 30 

SINDICALIZAÇÃO
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oi homologado, no dia 21/03/2011, 
o Dissídio Coletivo do Sinpro/RS- 
Sindicreches, nos termos acordados na 
reunião de mediação realizada no dia 
24/11/2010.

Ficam mantidos  os pisos existentes, inclusive 
os transitórios, e reajustadas as cláusulas econômicas 
pelo INPC, além de mantidas todas as condições 
previstas na Convenção Coletiva de 2009.

O piso devido, retroativo, em maio de 2010, 
para as escolas de Educação Infantil com sede 
no município de Porto Alegre é de R$ 6,78. As 
escolas que não alcançaram, em maio de 2010, 
o valor hora-aula de R$ 6,78 – considerando o 
reajuste previsto na Cláusula segunda – poderão 
remunerar seus docentes com base em valor hora-

aula de R$ 5,84, considerando, para pagamento 
mensal, o previsto na Cláusula Quarta da 
Convenção Coletiva, vedada a redução do valor de 
hora-aula já paga a maior.

A exceção prevista, ou seja, a redução provisória 
do piso previsto acima, dar-se-á exclusivamente 
durante a vigência da presente Convenção Coletiva 
de Trabalho do ano de 2010, comprometendo-
se tais empregadores ao cumprimento nos exatos 
termos ali previstos.

As escolas, cujos professores forem contratados 
para uma carga horária de 30 horas-aula semanais, 
poderão pagar o valor hora-aula mínimo de R$ 
5,02. Em caso de aumento de carga horária o 
salário será proporcional.

O piso devido em maio de 2010, para as escolas 

de Educação Infantil com sede fora do município 
de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, 
é de R$ 5,32. As escolas, cujos professores forem 
contratados para uma carga horária semanal de 30 
horas-aula poderão utilizar como valor hora-aula 
R$ 3,91, considerando, para pagamento mensal, o 
previsto na Cláusula Quarta. Em caso de aumento 
de carga horária o salário será proporcional.

As escolas que não anteciparam os valores aos 
seus professores durante a tramitação do dissídio 
deverão fazê-lo até 1º de maio de 2011, data-base 
da Educação Infantil.

A íntegra da Convenção Coletiva Sinpro/
RS-Sindicreches pode ser acessada no site www.
sinprors.org.br
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Departamento Jurídico Sinpro/RS – juridico@sinprors.org.br 

O diretor do Sinpro/RS, João Luiz Stein Steinbach, 
assumiu no dia 17 de março como conselheiro no 
Conselho Municipal de Educação de Porto Alegre 
(CME/POA). Instituído pela Lei  Complementar 
número 248, de 
janeiro de 1991, 
o órgão completa 
20 anos como um 
espaço consultivo 
e fiscalizador do 
sistema municipal de 
ensino.  O Conselho 
estabelece diálogo 
com a sociedade 
local por meio dos representantes de seis entidades 
e do Executivo municipal. Entre os objetivos e ações 
do CME estão o foco da nova gestão de intensificar o 
intercâmbio com a Secretaria Municipal de Educação 
para ampliar o número de instituições públicas e 
privadas credenciadas e autorizadas junto ao Conselho, 
além de formar um grupo de trabalho para incluir a 
solicitação de alvará para funcionamento de Instituições 
de Educação Infantil.
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